
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 649.480 - SP 
(2015/0000928-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ROMILDO VERÍSSIMO DE MATTOS 
EMBARGANTE : ISRAEL RONCHESEL 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. VÍCIO INEXISTENTE. 
REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. BENEFÍCIO DA GRATUIDADE 
DE JUSTIÇA. REQUERIMENTO NO CURSO DO PROCESSO. PETIÇÃO 
AVULSA. NECESSIDADE. AUSÊNCIA DE PREPARO. DESERÇÃO. 
SÚMULA 187/STJ. ACÓRDÃO DO AGRAVO REGIMENTAL ANTERIOR 
AO NOVO POSICIONAMENTO DO STJ SOBRE A MATÉRIA. NOVA 
ORIENTAÇÃO NÃO ADOTADA EM REGIME DE RECURSOS 
REPETITIVOS. EFEITOS INFRINGENTES DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Na hipótese dos autos, a decisão do Agravo Regimental, que declarou a 
necessidade de o pedido de gratuidade de justiça ser realizado em petição avulsa, 
quando já em curso o processo, é anterior ao novo posicionamento adotado pelo 
STJ, nos ERESP 1.222.355/MG, nos quais se concluiu que o pedido de 
assistência judiciária gratuita pode ser realizado na própria petição recursal, 
dispensando-se a exigência de petição avulsa.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem admitido, excepcionalmente, que o Recurso 
Aclaratório possa servir também para amoldar o julgado à superveniente 
orientação jurisprudencial do STJ, quando adotada em regime de recursos 
repetitivos, o que não é o caso dos autos.
3. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 10 de março de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN, Relator.

Documento: 1496134 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/05/2016 Página  1 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 649.480 - SP 
(2015/0000928-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ROMILDO VERÍSSIMO DE MATTOS 
EMBARGANTE : ISRAEL RONCHESEL 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que negou provimento ao Agravo 

Regimental assim ementado:

PROCESSUAL BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
REQUERIMENTO NO CURSO DO PROCESSO. PETIÇÃO AVULSA. 
NECESSIDADE. AUSÊNCIA DE PREPARO. DESERÇÃO. SÚMULA 
187/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, o 
pedido de justiça gratuita, quando se der no curso do processo, deve ser 
formulado por petição avulsa e apensado aos autos principais, em consonância 
com o disposto no art. 6° da Lei 1.060/50, sob pena de caracterizar a deserção do 
Recurso Especial e a aplicação da Súmula 187/STJ.
2. Agravo Regimental não provido.

A parte embargante reitera sua inconformidade recursal, sustentando que houve 

omissão no decisum vergastado, porquanto esta Segunda Turma do STJ não se pronunciou 

sobre a incidência do art. 13, da Lei 11.636/2007.

Aduz, ademais, que a atual jurisprudência desta Corte Superior orienta que é 

desnecessária petição avulsa para fins de requerimento de justiça gratuita, podendo o pedido 

constar na própria petição de Recurso Especial, consoante estabelecido no ERESP 

1.222.355/MG. 

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.3.2016. 

A decisão embargada dirimiu a controvérsia conforme fundamentação que 

transcrevo:

Conforme já disposto no decisum combatido, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o pedido de assistência 
judiciária gratuita, estando em curso a ação, deve ser formulado em petição 
avulsa e processado em apenso aos autos principais, nos termos do art. 6º da Lei 
1.060/50, constituindo erro grosseiro o não cumprimento dessa formalidade.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: EDcl no AREsp 
512.956/SP, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 24/6/2014; EDcl no 
AREsp 486.574/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamim, DJe de 24/6/2014; e 
AgRg no AREsp 459.771/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 
14/4/2014.

Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 
511, caput, do CPC, incidindo, na espécie, também o disposto na Súmula 187 
deste Tribunal, o que leva à deserção do recurso.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. DESCABIMENTO. BENEFÍCIO DA 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. REQUERIMENTO NO CURSO 
DO PROCESSO. PETIÇÃO AVULSA. NECESSIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREPARO. DESERÇÃO. ESTATUTO DO 
IDOSO. ART. 88 DA LEI N. 10.741/2003. APLICABILIDADE 
EM AÇÕES ESPECÍFICAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O incidente de uniformização de jurisprudência, 
previsto no art.

476 do Código de Processo Civil, não é admitido 
como forma de irresignação recursal, ante a sua natureza 
preventiva de dissenso jurisprudencial, impondo-se seja suscitado 
em momento anterior ao julgamento do recurso, cujo 
processamento constitui faculdade do relator. Precedentes.

2. Nos termos da jurisprudência consolidada desta 
Corte Superior, o pedido de justiça gratuita, quando se der no curso 
do processo, deve ser formulado por petição avulsa e apensado 
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aos autos principais, em consonância com o disposto no art. 6° da 
Lei n. 1.060/50, sob pena de caracterizar a deserção do recurso 
especial e a aplicação da Súmula 187 STJ. Precedentes.

3. Ademais, o art. 511, caput, do CPC, de forma 
clara e taxativa, estabelece que a parte recorrente deve efetuar o 
preparo no ato de interposição do recurso, sob pena de deserção. 
A exigência, no caso dos embargos de divergência, está 
legalmente prevista na Lei n. 11.636/2007, c/c a Resolução n. 
1/2014 do Superior Tribunal de Justiça.

4. "O art. 88 da Lei n. 10.741/2003, que prevê a 
possibilidade de pagamento das custas processuais somente ao 
final do processo, está inserido no "Capítulo III - Da Proteção 
Judicial dos Interesses Difusos, Coletivos e Individuais 
Indisponíveis ou Homogêneos", e a hipótese dos autos cuida-se de 
execução de sentença, que não se enquadra na previsão normativa 
encartada no Estatuto do Idoso".

(AgRg no REsp 1282598/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/04/2012, DJe 02/05/2012).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl nos EREsp 1155764/SP, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 06/05/2015, DJe 25/05/2015)

Na hipótese dos autos, cumpre salientar que a decisão do Agravo Regimental 

ora embargada é anterior ao novo posicionamento adotado pelo STJ, nos ERESP 

1.222.355/MG, nos quais se concluiu que o pedido de assistência judiciária gratuita pode ser 

realizado na própria petição recursal, dispensando-se a exigência de petição avulsa

O Superior Tribunal de Justiça tem admitido, excepcionalmente, que o Recurso 

Aclaratório possa servir também para amoldar o julgado à superveniente orientação 

jurisprudencial desta Corte, quando adotada em regime de recursos repetitivos, o que não é o 

caso dos autos.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS POR 
FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE MODIFICADA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA 1.401.560/MT.
RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES, PARA 
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DETERMINAR A DEVOLUÇÃO DOS VALORES PERCEBIDOS, EM 
RAZÃO DA REVOGAÇÃO DA TUTELA ANTECIPADA.
1.   A teor do disposto no art. 535, incisos I e II do CPC, os Embargos de 
Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar 
contradição existente no julgado.
2.   É possível a concessão de efeitos infringentes aos Aclaratórios no caso em 
que, conforme seja a deficiência a ser corrigida, seu suprimento acarrete, 
inevitavelmente, a modificação do julgado recorrido, conforme reverberam 
abalizada doutrina e jurisprudência atuais (EDcl na AR 2.510/SP, Rel. Min. 
ADILSON VIEIRA MACABU, DJe 16.06.2011; EDcl no AgRg no Ag 
1.214.723/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 10.06.2011; EDcl 
nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 1.316.589/RS, Rel. Min. SIDNEI 
BENETI, DJe 17.06.2011, dentre outros).
3.   Esta Corte Superior de Justiça tem admitido, excepcionalmente, que 
o Recurso Aclaratório possa servir também para amoldar o julgado à 
superveniente orientação jurisprudencial desta Corte, quando adotada 
em regime de recursos repetitivos, em atenção à instrumentalidade das 
formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação 
jurisdicional e a reverência ao pronunciamento majoritário.
4.   A Primeira Seção desta Corte no julgamento do Recurso Especial 
Representativo da Controvérsia 1.401.560/MT, julgado em 12.2.2014, consolidou 
o entendimento de que é necessária a devolução dos valores recebidos a título de 
tutela antecipada posteriormente revogada.
5.   No mais, faço a ressalva do meu entendimento pessoal, para afirmar que a 
realidade fática demonstra que, nessas situações, a parte autora, ao obter a 
concessão de um benefício por força de decisão judicial, acredita que o seu 
recebimento é legítimo, não tendo conhecimento da provisoriedade da decisão e 
da possibilidade de ter que restituir esse valor, máxime se essa advertência não 
constou do título que o favoreceu.  Dessa forma, tendo a importância sido 
recebida de boa-fé, uma vez que amparada por decisão judicial, mostra-se 
incabível seja a parte posteriormente surpreendida com o desconto das 
diferenças, tidas por indevidamente recebidas, após a cessação dos efeitos da 
tutela provisória.
6.   Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para 
determinar a devolução dos valores percebidos, em razão da revogação da tutela 
antecipada, com ressalva do ponto de vista pessoal do relator.
(EDcl no AgRg no REsp 1317169/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 04/03/2016)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
EXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
DESCONFORMIDADE COM ORIENTAÇÃO FIRMADA EM RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. IMPOSTO DE RENDA. 1/3 DE 
FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. RESP 1.459.779/MA.
1. O STJ, de maneira excepcional, admite o manejo dos aclaratórios para 
adequação da decisão à orientação firmada em recursos julgados pelo rito 
dos repetitivos. Precedente: EDcl no AgRg nos EREsp 924.992/PR, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 29/05/2013.
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2. A Primeira Seção deste STJ, ao julgar o REsp 1.459.779/MA, sob a 
sistemática do art. 543-C do CPC, firmou a compreensão de que incide imposto 
de renda sobre o adicional de um terço de férias gozadas.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para anular o 
acórdão de fls. 251/256, em ordem a determinar a incidência do imposto de renda 
sobre o adicional (1/3) de férias gozadas.
(EDcl no AgRg no REsp 1434309/MA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 29/02/2016)

Ademais, cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o 

julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 

aprimoramento, mas não à sua modificação, especialmente quando ausente omissão, 

obscuridade ou contradição.

Portanto, a controvérsia foi correta e integralmente solucionada, com 

fundamento suficiente e em consonância com entendimento deste Tribunal, razão por que não 

se configura omissão, contradição ou obscuridade.

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que a reiteração será considerada expediente protelatório sujeito à multa prevista 

no art. 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0000928-3 AREsp 649.480 / SP

Números Origem:  00013918419994036117  199961170013919

PAUTA: 10/03/2016 JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROMILDO VERÍSSIMO DE MATTOS
AGRAVANTE : ISRAEL RONCHESEL
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ROMILDO VERÍSSIMO DE MATTOS
EMBARGANTE : ISRAEL RONCHESEL
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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